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TERMO DE REFERÊNCIA
ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIAMUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOSSERVIDORES DO MUNICÍPIO DE DOURADOS/MS – PREVID.1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO(alínea “a”, inciso XXIII, art.6º, da Lei n.° 14.133/2021)
1.1. Registro de preços visando a eventual Aquisição de Gêneros de Alimentação geral, atravésde menor preço por item, objetivando atender as demandas da Secretarias: SecretariaMunicipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Instituto de Previdência

Social dos Servidores do Município de Dourados/MS – PREVID, conforme especificações equantidades discriminadas neste Termo de Referência.
1.2. Do mapa de risco – documento anexo ao Estudo Técnico Preliminar deste processo, elaboradocom fundamento no art. 18, inciso X, da Lei Federal nº14.133/2021 e regulamentada nos art.4º,inciso III, e artigos 10 ao 12, do Decreto Municipal nº2.120/2023.
1.3. Da Intenção de Registro de Preços – o aviso de Intenção de Registro de Preços, procedimentopúblico adotado com fundamento no art. 86, da Lei Federal n°14.133/2021 e regulamentado noDecreto Municipal nº 2.881/2024, ocorreu no período de 10/08/2024 a 18/10/2024, compublicação no Diário Oficial do Município n° 6.190, de 09 de agosto de 2024. O procedimentode Intenção de Registro de Preços – IRP, conforme disposto na Lei Federal nº14.133/2021(NLLC) e no decreto Municipal nº 2.881/2024, contou com a participação deórgãos públicos municipais, os quais foram convocados via e-mail, para manifestarem interessena contratação, observando o prazo mínimo estabelecido nas normas citadas.
1.4. As secretarias participantes são:

I. Órgão gerenciador da ATA – Secretaria Municipal de Educação;
II. Órgãos e entidades participantes da ATA - Secretaria Municipal de Assistência Social e Instituto

de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS – PREVID.
1.5. Cada Secretaria participante do processo formalizara contrato individual derivado da Ata deRegistro de Preços resultante.
1.6. O instrumento contratual e obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a administraçãopoderá substitui-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho dedespesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme art. 95, inciso II daLei Federal 14.133/2021, ficando discricionário para a secretaria interessada o instrumento quemelhor se adéque a sua contratação, e nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato,aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da referida lei.
1.7. As atribuições do órgão gerenciador da encontram-se dispostas no Decreto Municipalnº2.881/2024. Em seu Art. 5° e as atribuições do órgão ou entidade participante encontra-sedispostas no Art. 7° da mesma norma reguladora.
1.8. Considerando que as secretarias/órgãos participantes do processo não prevê quantidades de itensdestinados a adesão de caronas futuras, de órgão e entidades da Administração PúbicaMunicipal, conforme possibilidade prevista na Lei Federal nº14.133/2021 e no DecretoMunicipal nº2.881/2024, não será autorizada a adesão à Ata de Registro de Preços,resultante do presente processo licitatório.
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1.9. Itens que compõem o objeto da contratação.
CÓD. ITEM UNIDADEDE MEDIDA QUANTIDADE VALORUNITÁRIO VALOR TOTAL

18278- 2 AÇAFRÃO 50 g PCT SEMED - 50 5,77 R$ 288,50
45606- 2 AMIDO DE MILHO 500 g UNID SEMED - 1.223 12,76 R$ 15.605,48
33379 - 2 AVEIA EM FLOCOSFINOS 500 g UNID SEMED - 845 12,55 R$ 10.604,75

50731 Adoçante 80g UNID SEMAS - 12 6,96 R$ 83,52
56816-2 BISCOITO POLVILHOSALGADO UNID SEMED - 7.003 7,04 R$ 49.301,12
45624- 2 CANJICA DE MILHO UNID SEMED -4.362 7,52

R$ 32.802,24
SEMAS 163 R$ 1.225,76

52789 CHÁ MATE TOSTADONATURAL UNID SEMED - 1.909
6,73

R$ 12.847,57
SEMAS 206 R$ 1.386,38
PREVID 42 R$ 282,66

201002168 CHOCOLATE EM PÓ 50%CACAU (EMBALAGEM200G)
UNID SEMED - 4.157 17,63 R$ 73.287,91

SEMAS 737 R$ 12.993,31
56814 CACAU EM PÓ 70% - 200G CACAU EM PÓ: UNID SEMED -21.995 21,51 R$ 473.112,45
568140-2 CEREAL MATINAL DEMILHO SEM AÇÚCAR -500gr

UNID SEMED - 5.656 14,64 R$ 82.803,84

59902 CEREAL MATINAL DEMILHO SEM AÇÚCAR - 1KG
UNID SEMED - 2.918 27,80 R$ 81.120,40

33380 COLORAU -EMBALAGEM DE 500GRAMAS
UNID SEMED - 10.729 10,28 R$ 110.294,12

77880
COCO RALADO SEMAÇÚCAR UNID SEMED - 786 9,45 R$ 7.427,70

562644 CRAVO DA ÍNDIA UNID SEMED - 144 6,29 R$ 905,76
201002170 EXTRATO DE TOMATE(SACHÊ 300G) UNID SEMED - 16.051 5,26 R$ 84.428,26
77873-1 GELEIA DE MORANGO,

SEM AÇÚCAR, 300G: UNID SEMED - 1.257 30,33 R$ 38.124,81



P á g i n a 3 | 41

55820 GOMA DE MANDIOCAHIDRATADA-TAPIOCA(PCT 500G)
UNID SEMED - 1.434 7,48 R$ 10.726,32

51686-2 FARINHA DEMANDIOCA 1 kg UNID SEMED -11.563 8,24 R$ 95.279,12
56809- 2 FERMENTO QUÍMICOEM PÓ100 g UNID SEMED - 1.792 6.01 R$ 10.769,92

201002172 GRÃO DE BICO(PACOTE 500 G) UNID SEMED -2.379 18,48 R$ 43.963,92

54674-3 LEITE EM PÓ SEMLACTOSE(EMBALAGEM 380G)
UNID SEMED- 157 20,15 R$ 3.163,55

10049 MACARRÃO - TIPOESPAGUETE 500 g UNID SEMED -36.831 3,64 R$ 134.064,84

201002176
MACARRÃO DESÊMOLA, TIPO AVEMARIA SEM OVOS(500G)

UNID SEMED - 453 6,53 R$ 2.958,09

201002181 MANTEIGA SEMLACTOSE 200 G UNID SEMED - 87 14,49 R$ 1.260,63

77872-1 PASTA DE AMENDOIMINTEGRAL 500G UNID SEMED - 943 22,09 R$ 20.830,87

59909 Proteína Texturizada Soja(Pacote 400g) UN SEMED -20.252 9,15 R$ 150.663,90
77874-1 SAGU 500gr UND SEMED - 5.743 12,58 R$ 72.246,94
40446 SAL IODADO,EMBALAGEM 1 KG UNID

UNID
SEMED -11.850 5,27 R$ 62.449,50

SEMAS 30 R$ 158,10
77875-1 UVA PASSA BRANCA100G UNID SEMED - 2.828 5,48 R$ 15.497,44
77875-2 UVA PASSA PRETA100G UNID SEMED - 4.814 3,14 R$ 15.115,96

201002179 BISCOITO DE ARROZ(PACOTE 150G) UNID SEMED - 220 8.46 R$ 1.861,20

201002180
BISCOITO TIPOCRACKER INTEGRAL(PACOTE 200G)

UNID SEMED - 20 6,07 R$ 121,40

59910 -2 CHÁ DE CAMOMILA15 g UNID SEMED - 66 5,94 R$ 392,04
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56819-2 CHÁ ERVA DOCE 15 g UNID SEMED - 77 10,36 R$ 797,72
59933-2 PRESUNTO MAGROCOZIDOFATIADOEMBALAGEM1 kg

KG SEMED - 90 25,00 R$ 2.250,00

59933-3 PRESUNTO MAGROCOZIDO FATIADO -EMBALAGEM 500 g
KG SEMED - 400 21,40 R$ 8.560,00

9026-3 FÓRMULA INFANTIL DE 0A 12 MESES (LATA 800g) LATA SEMED - 770 67,19 R$ 51.736,30

9026-2 FÓRMULA INFANTIL EMPÓ A PARTIR DE 1 ANO DEIDADE A BASE DEPROTEÍNA ISOLADA DE
SOJA (LATA 800g)

LATA SEMED - 110 107,68 R$ 11.844,80

59914 FILÉ DE TILÁPIA (800G) Pct SEMED - 5.486 45,65 R$ 250.435,90
52788 CAFÉ TIPO TORRADOMOÍDO - 500G UNID SEMED - 300

30,52
R$ 9.156,00
R$ 7.630,00
R$ 6.867,00SEMAS - 250

PREVID - 225 R$ 7.356,00
28947-2 BOLO SIMPLESSABORES VARIADOS KG SEMED - 200 36.78 R$ 95.700,00
48150-2 ALFACE KG SEMED - 1.372 9.57 R$ 96.822,00
10068-2 Cenoura KG SEMED - 1.676 9,78 R$ 70.692,00
57924-2 Cebolinha MAÇO SEMED - 2.397 4,11 R$ 699.370,00
59401-2 Banana KG SEMED -14.075 6,79 R$ 2.390,08
48153-2 Goiaba vermelha KG SEMED - 194 12,32 R$ 13.520,00
10538-2 Mamão KG SEMED - 1.627 6,76 R$ 95.632,00
57923-1 Salsinha MAÇO SEMED - 1.168 5,56 R$ 15.708,00
17171-2 Abacaxi UNID SEMED -2.100 7,48 R$ 40.546,00
77662-2 Polpa Abacaxi comHortelã UNID SEMED -10.450 3,88 R$ 13.987,50
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77663-2 Polpa Goiaba INID SEMED
3.750

3,73 R$ 26.004,00

48152-2 BATATA DOCE Kg 6.600 3,94 R$ 36.244,00
10066-2 BETERRABA kg 6.800 5,33 R$ 62.590,00
41916-2 COUVE MANTEIGA maço 11.000 5,69 63.072,00
10073-2 MANDIOCADESCASCADA kg 7.200 8,76 R$ 57.000,00
45605-2 REPOLHO kg 12.000 4,75 R$ 19.550,00
53053-2 RÚCULA maço 5.000 3,91 19.550,00

TOTAL R$ 3.495.911,58

1.9. Tais demandas foram identificadas com base em pedido formalizados pelas respectivas secretariasparticipantes, chancelados por Estudo Técnico Preliminar elaborado especificamente paraanalisar a presente contratação.
1.10. Da validade Da Ata e Vigência do Contrato1.10.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1(um) ano, contadas a partir da suaassinatura, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,conforme Art.84° da Lei federal 14.133/2021, tendo eficácia legal após a publicação do seuextrato no Diário Oficial do Município.1.10.1.1. No caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, atendidas ascondições previstas no art. 84 da Lei n. 14.133/2021, as quantidades registradas poderão serrenovadas. A SRP obedecerá aos postulados do Decreto Municipal nº 2.881 de 15 de janeiro de2024. Na prorrogação da vigência inicial da ata de registro de preços pode haver a renovação dosquantitativos registrados em relação a cada item, até o limite do quantitativo original. (Redaçãoacrescida pelo DecretoMunicipal nº 397/2025, de 18 de setembro de 2025).1.10.2. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o temo de contratoou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condiçõesestabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo dassanções previstas nesta Lei, conforme Art. 90° da lei 14.133/2021.1.10.3. Os futuros contratos oriundos da Ata de Registro de Preços terão sua vigência de 12 (doze)meses, com eficácia contada a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do PNCP –Portal Nacional de Contratações Públicas.1.10.4. Conforme o Art. 94 da Lei Federal 14.133/2021, a divulgação no Portal Nacional deContratações Públicas(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seusaditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20(vinte) dias úteis, no caso de licitações, contados dadata de sua assinatura.

https://leismunicipais.com.br/a/ms/d/dourados/decreto/2025/39/397/decreto-n-397-2025-acresce-o-2-ao-artigo-22-do-decreto-n-2881-de-15-de-janeiro-de-2024-que-regulamenta-o-procedimento-auxiliar-do-sistema-de-registro-de-precos-para-a-contratacao-de-bens-e-servicos-inclusive-de-obras-e-servicos-de-engenharia-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional
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1.10.5. A duração dos contratos, conforme o art. 150° da Lei14.133/2021, será prevista em edital, edeverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, adisponibilidade de créditos orçamentários, bem como o previsão no plano plurianual, quandoultrapassar 1(um) exercício financeiro.1.10.6. O Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos temos da Lei Federal nº14.133/2021 e suasalterações.1.10.7. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas a eles referentesejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, viabilizando sua inscrição em restos apagar com a entrada em vigor do próximo exercício.1.10.8. No caso da execução do contrato ultrapassar o exercício financeiro vigente, as despesasefetuadas no próximo exercício correrão por conta do respectivos orçamentos da mesmaprogramação financeira.1.10.9. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato será precedida de justificativa devidamentefundamentada e autorização da autoridade competente, devendo ser formalizada nos autos doprocesso mediante Termo Aditivo.1.10.1. As alterações contratuais deverão ser processadas mediante celebração de Termo Aditivo, comexceção aos registros que não caracterizarem alteração do contrato e que poderão ser realizadospor simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo conforme art. 136° da Lei Federalnº14.133/2021 e suas posteriores alterações.
2. NATUREZA DO OBJETO

2.1. Este termo trata de aquisição de bens de consumo e bens de qualidade comum, conforme osincisos I e III do art. 2º do Decreto Municipal n.º 786 de 09 de novembro de 2021.
2.2. Os itens que compõem o objeto da licitação têm a natureza comum, pois seus padrões dedesempenho e qualidade podem ser objetivamente especificados por meio de padrões usuais nomercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/21.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreton.°786, de 09 de novembro de 2021.
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h", inciso XXIII,art.6°, da Lei n.° 14.133/2021)
3.1. Forma de seleção3.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, namodalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peloMENOR PREÇO, cuja proposta terá validade de 90 (noventa) dias a partir da data de apresentação,podendo ser prorrogado por igual período.
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3.2.DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

3.2.1. A contratação do objeto desse Termo de Referência será no Sistema de Registro de Preços(SRP), conforme disposto nos artigos 82 e 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamento no art. 4º,do Decreto Municipal nº2.881 de 15 de janeiro de 2023, que “regulamenta o procedimento auxiliar dosistema Registro de Preços, para contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços deengenharia, no âmbito da administração pública municipal direta, autarquia e fundacional” publicadono Diário Oficial de Dourados nº6.051 – Suplementar de 19 de janeiro de 2024.
3.2.1.1. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) em razão da necessidade decontratação permanentes ou frequentes, em consonância com Art. 4º, inciso I, do Decreto Municipalnº2.881 de 2024.3.2.2. Este procedimento será feito através de sistema de Registro de Preço, pois dentre as vantagensem se utilizar o SRP, destacam-se as seguintes:

a) Demanda Variável e Contínua: O fornecimento de alimentação exige uma reposição frequente,com uma demanda variável de acordo com o número de estudantes e as necessidadesnutricionais. O sistema de registro de preços permite que o órgão realize contratações conformea necessidade, evitando a aquisição de quantidades além das realmente necessárias.b) Evita Estoque Excessivo e Perdas: No caso de produtos perecíveis, o registro de preços previneperdas decorrentes do acúmulo de estoque e minimiza a deterioração, garantindo alimentosfrescos e em condições adequadas para consumo.c) Flexibilidade Orçamentária e Administrativa: Permite que o gestor público faça o planejamentoorçamentário de maneira mais eficiente, com preços previamente registrados, proporcionandoum maior controle financeiro.d) Competitividade e Eficiência: A utilização do registro de preços também permite maiorcompetitividade, atraindo fornecedores locais e regionais, e otimizando a logística de entrega.e)
3.2.3. A contratação se dará por lotes?
( ) SIM ( X ) NÃO
3.2.4. A disputa se dará por itens, conforme o art. 82, parágrafo 1° da Lei Federa 14.133/2021,buscando assim maior competitividade entre diversas empresas e maior possibilidade de preçosvantajosos para a administração pública.
3.2.4. Será admitida a participação de consócio?
( ) SIM ( x ) NÃO
3.2.5. Não Será admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio.
3.2.6. Será admitida a participação de cooperativa?
( x ) SIM ( ) NÃO
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3.2.7.Será admitida a participação de cooperativas, desde que observem integralmente as condiçõesestabelecidas no edital e apresentem documentação que comprove sua regular constituição, capacidadetécnica, operacional e econômico-financeira, compatíveis com o objeto da licitação.
3.2.8. Orientações relativas à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ouequiparadas;
3.2.9. Na licitações para aquisição de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para oconjunto ou complexo do objeto serão adotados os seguintes critérios:
I. Quando o valor referencial for inferior a R$ 80.000,00, o processo licitatório será destinadoexclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas,conforme estabelece o inciso I do art. 48º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de2006 e art. 60 da Lei Complementar Municipal nº 331 de 03 de julho de 2017.II. Quando o valor referencial for superior a R$ 80.000,00 o processo licitatório será reservadacota de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do objetivo para a contratação deMicroempresas de Pequeno Porte ou equiparados, conforme estabelece o inciso I do art. 48º daLei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 62 da Lei Complementar nº331 de03 de julho de 2017.

3.2.10. Será considerado, para efeitos dos limites de valores estabelecidos, cada item separadamenteou, nas licitações por preço global, valor estimado para grupo ou lote de licitação que deve serconsiderado como um único item.
3.2.11.. Quando não houver a aplicação prevista nos itens I e II, deve constar a justificativadevidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar(art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei Federalnº14.133/2021).
3.2.12. A forma de seleção do objeto será realizada por meio de procedimento licitatório, namodalidade pregão, na forma eletrônica, terá como tipo critério de julgamento o menor preço poritem, nos termos do Decreto Municipal nº 2.129 de 30/03/23.
3.2.13. O modo de disputa para o envio de lances no pregão eletrônicos erá, conjuntamente, aberto efechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos na etapa aberta, decrescentes, eos mais bem classificados apresentarão lance final fechado, nos termos do Art. 22, inciso II do DecretoMunicipal nº 2.129 de 30/03/23.
3.2.14. O intervalo mínimo de diferença de valores é de R$ 0.01(um centavo).
3.2.15. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação não será sigiloso.
3.3. Subcontratação
3.3.1. Previsão das condições para subcontratação ou justificativa para sua vedação na contrataçãopretendida, de acordo com disposições contidas na Lei Federal n°14.133/2021 e no XIX, do decretoMunicipal n° 2.120 de 28/03/2023.
3.3.2 Será admitida a subcontratação?
( ) SIM ( X ) NÃO
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3.3.2.1. A vedação se fundamenta na necessidade de garantir a execução direta e de alta qualidade doobjeto contratado, sendo essencial para assegurar o controle e a responsabilidade exclusiva docontratado, conforme os princípios da eficiência e economicidade previstos no art. 37 da ConstituiçãoFederal e art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO(alínea“b”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021)
4.1. SEMED - Aquisição de Gêneros de Alimentação (geral), destinam-se a atender às necessidades edemandas das Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil – CEIM´S, Projetos eAtividades da Secretaria Municipal de Educação, buscando continuidade no fornecimento damerenda escolar com qualidade, eficiência e rapidez, contribuindo para o crescimento, odesenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar, bem como promover a formação dehábitos alimentares saudáveis.
4.2. SEMAS - aquisição de gêneros alimentícios (geral) para atender demandas dos serviçossocioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio da Proteção SocialBásica. as unidades prestam atendimento e/ou acompanhamento a públicos vulneráveis efragilizados em suas situações atuais, cada uma em sua especificidade. E dentre as açõesplanejadas por estes serviços constam reuniões, palestras, capacitações, confraternizações,celebrações em datas comemorativas, campanhas, entre outras.
4.3. O Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS – PREVID,

instituído pela Lei Complementar nº 108, de 27 de dezembro de 2006, é uma autarquia
municipal dotada de personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e autonomia
administrativa e financeira. Tem como finalidade essencial assegurar aos servidores públicos
municipais e seus dependentes a proteção previdenciária prevista na Constituição Federal.
Em cumprimento às suas competências legais, o PREVID realiza atendimento contínuo aopúblico, em especial a servidores ativos, aposentados e pensionistas, que buscamrotineiramente informações, realizam recadastramentos, solicitam documentos e acompanhamprocessos administrativos. A autarquia também promove reuniões institucionais com osmembros dos Conselhos Fiscal e Curador, bem como com o Comitê de Investimento, além darotina administrativa diária desempenhada pelos servidores e colaboradores.
Considerando o fluxo constante de usuários e a realização periódica de reuniões eatendimentos internos, é prática institucional disponibilizar bebidas quentes, como café, com oobjetivo de proporcionar um ambiente mais acolhedor, confortável e humanizado,contribuindo para o bem-estar coletivo e para a qualidade do atendimento prestado.
Diante do exposto, e considerando a previsão no Plano de Contratações Anual – PCA 2025, noitem referente à aquisição de materiais de consumo, justifica-se a necessidade de contrataçãode empresa especializada no fornecimento desses gêneros alimentícios. A contrataçãoobservará a adequada especificação dos produtos e o atendimento aos princípios da legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme preceitua a Lei nº 14.133/2021.
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4.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta emtópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
5. DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODOCONSIDERADOOCICLODEVIDADOOBJETO EESPECIFICAÇÃODO PRODUTO(alínea “c”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°14.133/2021)
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico doEstudo Técnico Preliminar.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°14.133/2021)

6.1. Documentos que comprovem as Condições de Habilitação
6.1.1. Qualificação Econômico-Financeira

i. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
ii. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeisdos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

6.1.2. Habilitação Jurídica
i. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;ii. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade nosítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;iii. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;iv. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativaonde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consideradacomo sua sede, conforme Instrução.v. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas dolocal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;vi. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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vii. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dasPessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº5.764, de 16 de dezembro 1971.viii. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e doDesenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 dedezembro de 2021.
6.1.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
6.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (Disponível em:https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp ).
ii. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, com validade na data da realização dalicitação (ICMS).
iii. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, expedida conjuntamente pela Secretariada Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados,inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional (Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal ).
iv. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecidopela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Disponívelem: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf )
v. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maiode 1943 (Disponível em: https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces )

6.1.4. Critérios de Qualificação Técnico-Operacional da Licitante
6.2.1. Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica
6.2.1.1. Deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove quea licitante executou serviços compatíveis ao objeto desta licitação.

a. É necessário que o Atestado permita a identificação da pessoa que o está emitindo, portanto,deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço,telefone e com identificação do signatário e assinatura do responsável legal;
b. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aquelesemitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, isto é,

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal
https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces
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empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos umapessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.
c. Alvará Sanitário, expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sededa Licitante.
6.2.1.2. Será exigido alvará Sanitário para os itens:

· Bolo simples sabores variados
· Mandioca descasca.
· Filé De Tilápia (800g)

6.2.2. O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõesestabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serãoentregues, em especial as licenças de comercialização dos produtos.
6.3. Critérios de Qualificação Social
6.3.1. A licitante deverá entregar Declaração afirmando não emprega menor em condiçõesinsalubres e noturnas.
6.4. Critérios de Aceitação da Proposta

6.4.1. A proposta de preços deverá contemplar o valor por item, incluindo todos os custosdiretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência, emespecial o valor de tributos, tarifas, encargos sociais, custos com entregas e demais despesasdecorrentes da execução da presente contratação.
6.4.2. As Licitantes devem considerar, de modo especifico, ao elaborarem suas propostas, oslocais de entrega e possível substituição de itens com inconsistência, conforme disposto nositens 7.24.

6.5. Critérios do Objeto Contratado
6.5.1. Todos os itens deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação dealimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas,microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária –ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades SanitáriasLocais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro noórgão fiscalizador .
6.5.2. - Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o itemanterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:
· Identificação do produto;
· embalagem original e intacta,
· data de fabricação,
· data de validade,
· peso líquido,
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· Número do Lote,
· Nome do fabricante.

6.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência dacontratação.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO(alínea “e”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.°14.133/2021)

7.1. Forma de fornecimento.
7.1.1.A entrega do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme demandas identificadas pelasunidades participantes.
7.1.2. A solicitação dos materiais será feita somente através de Solicitação de Fornecimento (SF) a seremitida pelas unidades participantes.
7.1.3. A Solicitação de Fornecimento (SF) é documento no qual constará a especificação dos itens,bem como as quantidades a serem entregues a cada pedido de fornecimento realizado pela (s)CONTRATANTE (s) e trata-se de um procedimento interno vigente na Prefeitura de Dourados.
7.1.2.2. As Solicitações de Fornecimento (SF) serão emitidas pela(s) CONTRATANTE (s) e serãoencaminhadas à CONTRATADA via e-mail informado por esta, que deverá, impreterivelmente,confirmar o recebimento.
7.1.3.. DO CRONOGRAMA DE ENTREGA
7.1.3.1. Os itens deverão ser entregues conforme cronograma previamente estabelecido nos locaisrelacionados neste Termo de Referência; conforme solicitação encaminhada pela Secretaria Municipalde Educação/Núcleo de Nutrição Escolar, de acordo com os cardápios vigentes, sendo que as entregasdeverão ocorrer de segunda a sexta feira de acordo com a tabela abaixo.

DIA DA SEMANA E HORÁRIO DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAMERENDA ESCOLAR
GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS DIA
DA

SEM
AN

A

HO
RÁ

RIO

Não perecíveis Segunda-feira a Sexta-feira 07:00h às 11:00h e 13:00h às 17:00h

Hortifrútis Segunda-feira a Sexta-feira 07:00h às 11:00h e 13:00h às 17:00h

Ovos Segunda-feira a Sexta-feira 07:00h às 11:00h e 13:00h às 17:00h
Pão Mandi e Francês Segunda-feira a Sexta- 06:00h às 07:00h
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feira
Perecíveis (Iogurte) Segunda-feira a Sexta-feira

06:00h às 07:00h

7.1.3.2. O cronograma de entrega deverá ser realizado, conforme solicitação da contratante de acordocom a tabela abaixo:

Cronograma Geral de Previsão de Frequência de Entrega dos Gêneros Alimentícios – GERAL - da MerendaEscolar
GênerosAlimentícios Diário Semanal Quinzenal Mensal

Não Perecíveis X
Perecíveis(Hortifruti) X
Perecíveis X
Fórmulas Infantis X

7.1.3.3. . Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá sofreralterações.
7.1.3.4. Todos os gêneros perecíveis e não perecíveis serão entregues de acordo com a frequência noscardápios e necessidades da Contratante.
7.1.3.5. Os itens não perecíveis deverão apresentar prazo de validade e data de fabricação sendo que,no ato da entrega dos alimentos, estes só serão aceitos se estiverem com no máximo 1/3 decomprometimento de sua validade contados da data de sua fabricação. Os pães serão recusados casoapresentem características impróprias para consumo, ou apresentem sinais de contaminação seja física,química ou biológica.
7.1.3.6. Os pedidos gerais, são solicitados com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência aoprazo de entrega. Somando a esse prazo de solicitação, o fornecedor tem ainda 2 (dois) dias úteis pararealizar as entregas na unidade escolares. Em suma, o fornecedor possui, então, no mínimo 5 dias úteispara realizar o planejamento organizacional e operacional de seus itens e 2 dias úteis para discorrer asentregas nas Unidades, a fim de contribuir com o planejamento do cardápio e evitar possíveis atrasos eintercorrências.7.1.3.7. A impossibilidade de entrega no prazo contratado deverá ser justificada por escrito eencaminhada para apreciação da CONTRATANTE.
7.1.3.8. Caso ocorra atraso, sem justificativa acatada por escrito pelas Secretarias participantes, aCONTRATADA estará sujeita às penalidades impostas pela legislação vigente.
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7.1.3.9. As médias mensais dos gêneros alimentícios: estão dispostos nas tabelas abaixo. Ressalta-seque as quantidades dispostas são MÉDIAS, ou seja, poderá variar de acordo com o cardápio vigente,os dias letivos e meses do ano e outras situações adversas que possam ocorrer, considerando que omês de julho/fevereiro e dezembro nem todos os dias são letivos e o mês de janeiro não é letivo.
7.1.3.10. Os hortifrútis (semanais) na tabela abaixo por ocorrer variações de sazonalidade, tornandoinviável elaborar suas médias. O presunto, bolo e café serão apenas paraprojetos/atividades/formações, tornando inviável elaborar suas médias. As fórmulas infantisapresentam uma variação sazonal no número de bebês matriculados, o que torna inviável calcularmédias precisas, os produtos sem lactose dependerá do número se intolerantes a lactose matriculados.
MÉDIA MENSAL DE DISTRIBUIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUTOSSEMED
CÓD. ITEM UNIDADEDEMEDIDA

QUANTIDADEANUAL SEMANAL QUNZENAL MENSAL

18278- 2 AÇAFRÃO 50 g PCT 50 -
45606- 2 AMIDO DE MILHO 500 g UNID 1.223 111
33379 - 2 AVEIA EM FLOCOS FINOS500 g UNID 845 77
56816-2 BISCOITO POLVILHOSALGADO UNID 7.003 637
45624- 2 CANJICA DE MILHO UNID 4.362 397
52789 CHÁ MATE TOSTADONATURAL UNID 1.909 174

201002168 CHOCOLATE EM PÓ 50%CACAU (EMBALAGEM200G)
UNID 4.157 378

56814 CACAU EM PÓ 70% - 200 GCACAU EM PÓ: UNID 21.995 2000
568140-2 CEREAL MATINAL DEMILHO SEM AÇÚCAR -500gr

UNID 5.656 514

59902 CEREAL MATINAL DEMILHO SEM AÇÚCAR - 1KG
UNID 2.918 265

33380 COLORAU - EMBALAGEMDE 500 GRAMAS UNID 10.729 975
77880 COCO RALADO SEMAÇÚCAR UNID 786 71
562644 CRAVO DA ÍNDIA UNID 144 13
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201002170 EXTRATO DE TOMATE(SACHÊ 300G) UNID 16.051 1459
77873-1 GELEIA DE MORANGO, SEMAÇÚCAR, 300G: UNID 1.257 114
55820 GOMA DE MANDIOCAHIDRATADA-TAPIOCA(PCT 500G)

UNID 1.434 130

51686-2 FARINHA DE MANDIOCA1 kg UNID 11.563 1051
56809- 2 FERMENTO QUÍMICO EMPÓ100 g UNID 1.792 163

201002172 GRÃO DE BICO (PACOTE500 G) UNID 2.379 216
54674-3 LEITE EM PÓ SEMLACTOSE (EMBALAGEM380G)

UNID 157 -

10049 MACARRÃO - TIPOESPAGUETE 500 g UNID 36.831 3348
201002176 MACARRÃO DE SÊMOLA,TIPO AVE MARIA SEMOVOS (500G)

UNID
UNID

453 41

201002181 MANTEIGA SEMLACTOSE 200 G UNID 87 -
77872-1 PASTA DE AMENDOIMINTEGRAL 500G UNID 943 86
77874-1 SAGU 500gr UND 5.743 522
40446 SAL IODADO,EMBALAGEM 1 KG UNID 11.850 1077
77875-1 UVA PASSA BRANCA100G UNID 2.828 257
77875-2 UVA PASSA PRETA 100G UNID 4.814 438
201002179 BISCOITO DE ARROZ(PACOTE 150G) UNID 220 -

201002180 BISCOITO TIPO CRACKERINTEGRAL (PACOTE 200G) UNID 20 -

59910 -2 CHÁ DE CAMOMILA15 g UNID 66 6
56819-2 CHÁ ERVA DOCE 15 g UNID 77 13
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59933-2 PRESUNTO MAGROCOZIDO FATIADOEMBALAGEM 1 kg
KG 90 -

59933-3 PRESUNTO MAGROCOZIDO FATIADO -EMBALAGEM 500 g
KG 400 -

9026-3 FÓRMULA INFANTIL DE 0 A12 MESES (LATA 800g) LATA 770 -
9026-2 FÓRMULA INFANTIL EM PÓA PARTIR DE 1 ANO DEIDADE A BASE DEPROTEÍNA ISOLADA DE

SOJA (LATA 800g)

LATA 110 -

59914 FILÉ DE TILÁPIA (800G) Pct 5.486 498
52788 CAFÉ TIPO TORRADO MOÍDO- 500G UNID 300 -
28947-2 BOLO SIMPLESSABORES VARIADOS KG 200 -
48150-2 ALFACE KG 1.372 -
10068-2 Cenoura KG 1.676 -
57924-2 Cebolinha MAÇO 2.397 -
59401-2 Banana KG 14.075 -
48153-2 Goiaba vermelha KG 194 -
10538-2 Mamão KG 1.627 -
57923-1 Salsinha MAÇO 1.168 -
17171-2 Abacaxi UNID 2.100 -
77662-2 Polpa Abacaxi com Hortelã UNID 10.450 -
77663-2 Polpa Goiaba INID 3.750 -
48152-2 BATATA DOCE Kg 6.600 -
10066-2 BETERRABA kg 6.800 -
41916-2 COUVE MANTEIGA maço 11.000 -
10073-2 MANDIOCADESCASCADA kg 7.200 -
45605-2 REPOLHO kg 12.000 -
53053-2 RÚCULA maço 5.000 -

7.1.3.11.SECRETARIAMUNICIPALDEASSISTÊNCIA SOCIAL - As médias mensais dosgêneros alimentícios: estão dispostos nas tabelas abaixo. Ressalta-se que as quantidades dispostas são



P á g i n a 18 | 41

MÉDIAS, ou seja, poderá variar de acordo com os eventos e outras situações adversas que possamocorrer.
Código ITEM UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE ANUAL Média decontratação Médiamensal
52789 Chá tostado natural UNID 206 150 13
201002168 Chocolate em pó 50% cacau UNID 737 600 50
50731 Adoçante UNID 12 12 1
45624-2 Canjica UNID 163 40 4
40446 Sal iodado UNID 30 25 3
52788-1 Café torrado UNID 250 150 13
7.1.3.12. Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS- As médiasmensais dos gêneros alimentícios: estão dispostos nas tabelas abaixo. Ressalta-se que as quantidadesdispostas são MÉDIAS, ou seja, poderá variar de acordo com os eventos e outras situações adversasque possam ocorrer.
Código ITEM UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADEANUAL média a sercontratada Médiamensal
52789 Chá tostado natural UNID 42 42 4
52788-1 Café torrado UNID 225 225 19

7.2 Condições de entrega.
7.2.1. A CONTRATADA deve cumprir o prazo de entrega estipulado conforme o cronograma.
7.2.2. A CONTRATADA deverá entregar os materiais solicitados nos respectivos almoxarifados dasUnidade participantes:
7.2..3. SECRETARIAMUNICIPALDEASSISTÊNCIA SOCIAL: Rua Coronel Ponciano, 1700 -
Parque dos Jequitibás (Secretaria Municipal de Assistência Social) , na cidade de Dourados-MS. Horário: 07:30
às 13:30.
7.24 . Local Horário de Entrega: PREVID – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município deDourados/MS - Av. Weimar Gonçalves Torres, 3215, sala d, Centro, 79800-023 na cidade de Dourados-MS.Horário: 07:30 às 13:30.
7.2.5. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Local ENDEREÇOCENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAISCEIM. Austrilio Ferreira de Souza Rua Jaime Moreira, 1590 – Jardim MaracanãCEIM. Beatriz de Barros Bumlai Rua Manoel Rasselen, 545 – BNH 4° PlanoCEIM. Celso de Almeida Rua Martin Lutero, 2865 – Residencial Canaã ICEIM. Claudete Pereira Lima Rua: José Corrêa de Almeida, 1700 – Estrela GuassúCEIM. Claudina da Silva Teixeira Rua Demenciano de Matos Pereira, 2545-Res. EstrelaPorãCEIM. Dalva Vera Martines Rua Avaré, 2645 – Jardim Jockey Clube
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CEIM. Décio Rosa Bastos Rua Antônio Azambuja, 660 – Vila Vieira
CEIM. Geny Ferreira Milan Rua Deolinda da Conceição, 840 – CachoeirinhaCEIM. Helena Efigênia Pereira Rua Manoel Correa filho, 465, Parque das Nações ICEIM. Helio Lucas Rua Egidio Cerqueira César, 2045 - Residencial IzidroPedrosoCEIM. Ivo Benedito Carneiro Rua Clovis Cersósimo, 1730– Jardim Monte Líbano
CEIM. Isilda Aparecida dos SantosSouza Rua das Macieira, 2790 – Jardim Colibri
CEIM. José Marques da Silva-VôCazuza Rua Fradique Correa, s/n – Vila Vargas
CEIM. Kátia Marques Barbosa Rua Josué Pires Garcia 2400 – Parque Nova DouradosCEIM. Manoel Pedro Nolasco Rua Amandio Pereira de Matos, 1265– Jardim JoãoPaulo IICEIM Maria Alice Silvestre Rodovia Dourados/Itahum, Km 12 – Unidade IICampos – Cidade UniversitáriaCEIM Maria de Lourdes Silva Rua Teiji Matsui, s/n – Altos do IndaiáCEIM. Maria de Nazaré Rua Ozório Nunes Siqueira, nº 161 – Jardim Flórida ICEIM. Maria do Rosário MoreiraSechi Rua Eduardo Cerzózimo, 415 – Parque Alvorada
CEIM. Maria Madalena Aguiar-Raio de Sol Rua Filinto Muller, 390 – Parque das Nações I
CEIM. Paulo Gabiatti Rua Pureza Carneiro Alves, 885 – Jardim Água Boa
CEIM. Pedro da Silva Mota Rua: Maria Alves da Silva, 200 – Jardim GuaicurusCEIM. Prof. Bertilo Binsfeld Rua das Mangueiras, 3340 – Jardim ColibriCEIM. Prof. Guilherme SilveiraGomes Rua Silidônio Verão, 1495 – Jardim Vista Alegre
CEIM. Prof. Mário Kumagai Rua Anair da Silva Rocha, 1530 – Jardim NovoHorizonteCEIM. Profª. Argemira RodriguesBarbosa Rua: José P. de Lima, 1470-Res.Idelfonso Pedroso
CEIM. Profª. Clarinda Mattos eSouza Rua Danilo Vilalba Paixão, 1045 – Residencial JoãoAntonio Luiz BragaCEIM. Profª. Dejanira QueirozTeixeira Rua João Vicente Ferreira, 7450 – Jardim Santa Maria
CEIM. Profª. Irany Batista de Matos Rua Ernesto de Matos, 275 – Vila CachoeirinhaCEIM. Profª. Lúcia Licht Martins Rua: Alice Licht Martins, 435 – Jardim Jockey ClubeCEIM. Profª. Zeli da Silva Ramos Rua: Cel. José Alves Marcondes, 600 – Jardim MonteCarloCEIM. Ramão Vital Viana Rua Projetada 4, 85 – Jardim OlindaRecanto da Criança Rua: Clóvis Cerzósimo de Souza, 1305 – Vila ÍndioCEIM. Recanto Raízes Rua Cafelândia, 1640 – Jardim Água BoaCEIM São Francisco Rua José de Alencar, 1350 – Vila ÍndioCEIM. Sarah Penzo Rua Raimundo Pinheiro de Andrade, 235 – Parque dasNações II
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CEIM Sebastiana Vieira Soares Rua Equador, nº 1635 – Parque das Nações ICEIM. Vittório Fedrizzi Rua Edgar Xavier de Mattos, 400 – Jardim ItáliaCEIM. Wilson Benedito Carneiro Rua Rangel Torres, 2005 – Jardim Santa BrígidaESCOLAS MUNICIPAISEscola Municipal Agrotécnica Pe.André Capélli Endereço: Rodovia Gumercindo Pimenta dos Reis,379-km 1Escola Municipal Armando CamposBelo Rua João Paulo Garcete, 4825 – Jardim Santa Brígid
Escola Municipal Arthur CamposMello Endereço: Rua Ernesto de Matos Carvalho, 815 – VilaCachoeirinhaEscola Municipal Aurora Pedroso deCamargo Rua Amael Pompeu Filho, 360 – Parque Alvorada
Escola Municipal Bernardina Corrêade Almeida Rua Eulália Pires, 370 – Vila Almeida
Escola Municipal Clarice BastosRosa Rua: João Vicente Ferreira, 6.575-Jardim Maracanã
Escola Municipal Cel. FirminoVieira de Matos Rua: Nina Gomes da Silva, s/n-Distrito do Guassu-Vila MacaúbaEscola Municipal Dom AquinoCorrêa Rua: Yolanda Karru, s/n Centro – Distrito de Panambi
Escola Municipal Dr. CamiloHermelindo da Silva Linha do Barreirinho, Km 4 – Distrito de Indápolis
Escola Municipal Etalívio Penzo Rua: S 30, 230 – Parque das Nações IIEscola Municipal Francisco Meireles Endereço: Rod. Dourados/Itaporã, Km 2, Sede daMissão Evangélica CaiuáEscola Municipal Franklin LuizAzambuja Rua Manoel Rasselen, 195 – BNH 4º Plano
Escola Municipal Fr. Eucário Schmitt Rua: Continental, 5.075 – Jardim dos Estados
Escola Municipal Geraldino NevesCorrêa Rodovia MS, 741 – Distrito de Picadinha
Escola Municipal Indígena Agustinho Rodovia Dourados/Itahum – Reserva Indígena, AldeiaBororó
Escola Municipal Indígena Araporã Rodovia Dourados/Itaporã,km 5–Reserva Indígena,Aldeia Bororó
Escola Municipal IndígenaLacu´iRoque Isnard Reserva Indígena – Aldeia Bororó
Escola Municipal Indígena “Pa´iChiquito-Chiquito Pedro” Aldeia Panambizinho – Distrito do Panambi
Escola Municipal Indígena RamãoMartins Rodovia Dourados/Itaporã – Reserva IndígenaJaguapirúEscola Municipal IndígenaTengatuíMarangatu-Pólo Rodovia Dourados/Itaporã, Km 5 – Reserva IndígenaJaguapiruExtensão da Escola municipalIndígena Tengatuí Sala Arapoty, próximo ao Canoas e Mudas MS
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Extensão da Escola municipalIndígena Tengatuí Sala Maracatu, Porto Câmbira. Antes do Rio Douradosa esquerdaEscola Municipal IzabelMuzziFioravanti Rua Maria da Glória, 890 – Vila Industrial
Escola Municipal Januário Pereirade Araújo Rua dos Alpes, 348 – Jardim Itália
Escola Municipal Joaquim Murtinho Rua Onofre Pereira de Matos, 1.842 – Jardim CentralEscola Municipal José EduardoCanuto Estolano - Perequeté Rua Paraguai, s/n – Distrito de Itahum
Escola Municipal LaudemiraCoutinho de Melo Rua Ayrton Sena, 350 – Jardim Santa Maria
Escola Municipal Lóide BonfimAndrade Endereço: Rua Maria de Carvalho, 560 – Jardim ÁguaBoaEscola Municipal Maria da RosaAntunes da Silveira Câmara Rua Joaquim Teixeira Alves, 710 – Vila Industria
Escola Municipal Neil Fioravanti Rua Josué Garcia Pires, 2.400 – Parque NovaDouradosEscola Municipal Pe. Anchieta Rua São Paulo s/n – Distrito de Vila FormosaEscola Municipal Pedro Palhano Rua Suécia, s/n – Jardim EuropaEscola Municipal Pref. ÁlvaroBrandão Rua Filomeno João Pires, 1460 – Jardim João Paulo II
Escola Municipal Pref. Ruy Gomes Rua Bahia, s/n – Distrito de Vila São PedroEscola Municipal Prefeito LuizAntonio Álvares Gonçalves Rua: Eurides de Matos Pedroso, 1.100 – Jardim NovoHorizonteEscola Municipal Prof. ManoelSantiago de Oliveira Rua: Ponta Grossa, 3.471 – Vila Rosa
Escola Municipal Profª AntôniaCandida de Melo Rua José Valério dos Santos, 510 – Parque dasNações IIEscola Municipal Profª.AvaniCargneluttiFehlauer Av. José Roberto Teixeira, 456 – Jardim Flórida I
Escola Municipal Profª. CloriBenedetti de Freitas Rua Alfenas, 725 – Jardim Jóquei Clube
Escola Municipal Profª. Efantina deQuadros Rua General Castelo Branco, 1.101 – Jardim Flórida II
Escola Municipal Profª. Elza FariasKintschev Real Endereço: Rua Eulália Pires, 815 – Cohab II
Escola Municipal Profª. Iria LuciaWilhelm Konzen Rua Projetada L, s/n – Residencial Parque do Lago II
Escola Municipal Profª. Maria daConceição Angélica Rua G3, s/n – Jardim Guaicurus
Escola Municipal Professora TiekoMiyazaki Ishiy - Fazenda Miya Fazenda Miya – Distrito do Guassú
Escola Municipal Rotary Dr. Nelsonde Araujo Rua Ciro Melo, 2677 – Centro
Escola Municipal Sócrates Câmara Rua Projetada V, 655 – Canaã IEscola Municipal Ver. AlbertinaPereira de Matos Rua IzzatBussuan, 4295 – Vila Mary
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Escola Municipal Weimar GonçalvesTorres Rua: Antônio Emilio de Figueiredo, 80 – JardimClímaxASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DEDOURADOS Rua: Dom João VI, n° 905, Jardim Ouro Verde
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOSDOS EXCEPCIONAIS DEDOURADOS - APAE

Rua General Osório, n° 3625, Jardim Itaipu

7.2.6. As entregas da SECRETARIAMUNICIPALDEASSISTÊNCIA SOCIAL deverão ocorrerdentro do horário de expediente da Prefeitura Municipal de Dourados, isto é, de segunda a sexta-feira,das 07h30min às 12h00min.
7.2.7. O horário de expediente da prefeitura é das 07h30min às 13h30min, contudo, em vista danecessidade de conferência e trâmites inerentes ao recebimento provisório das mercadorias faz-senecessário o limite interposto.
7.2.8. As entregas da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO deverão ocorrer dentro dohorário de expediente das unidades de ensino, isto é, de segunda a sexta-feira das 06:30h às 17:30h.Exceto nas unidades escolares: Rurais Fazenda Miya e Dr. Camilo Hermelindo e Indígena PaiChiquito, que os itens devem ser entregues das 06:30h às 12h.
7.2.9. Todas as despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta daCONTRATADA.
7.2.10. Os materiais deverão ser entregues devidamente acompanhados dos documentos fiscaisrespectivos (Nota Fiscal), de acordo com a Solicitação de Fornecimento (SF), devendo constar onúmero do Contrato, os materiais, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega,além das demais exigências legais.
7.2.11. Os produtos deverão ser entregues devidamente identificados acondicionados em embalagenslacradas e em perfeitas condições para o armazenamento, sendo que, a falta do mesmo implicará nonão recebimento destes por parte da Comissão de Recebimento e/ou responsável pela Unidade Escolar;
7.2.12. O veículo que será utilizado para o transporte dos produtos deverá estar em perfeitas condiçõesde higiene e limpeza;
7.2.13. Os produtos não deverão ser transportados com outros que não sejam produtos alimentícios,preservando assim suas características e evitando o risco de contaminação;
7.2.14. SEMED - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma com as quantidades queserá previamente fornecido pela Secretaria Solicitante, através de planilhas/Autorização deFornecimento com os itens referentes a cada Unidade Escolar a ser entregue;
7.2.15. SEMED -Os itens deverão ser entregues conforme cronograma previamente estabelecidonos locais relacionados neste Termo de Referência; conforme solicitação encaminhada pela SecretariaMunicipal de Educação/Núcleo de Nutrição Escolar, de acordo com os cardápios vigentes, sendo queas entregas deverão ocorrer de segunda a sexta feira.

7.3. Substituição de Materiais
7.3.1.. A Contratada será responsável pela substituição dos itens que porventura sejam entregues comdefeito, danificados ou não compatíveis com as especificações previstas na ATA DE REGISTRO DEPREÇOS, no CONTRATO e na PROPOSTA DE PREÇOS DA CONTRATADA, mantido o preçoinicialmente contratado.
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7.3.2. Os produtos entregues deverão ser de boa qualidade e estar em perfeitas condições de consumo,caso contrário no ato da entrega estes serão relacionados e entregues à CONTRATADA para adoçãodas medidas cabíveis a fim de sanar os problemas, podendo a CONTRATANTE rejeitá-los,determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
7.3.4. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com aindicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 03(três) dias úteis contados da data deNotificação.
7.3.5. A Notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até sua regularização deforma integral, cujo prazo de reposição, a critério da CONTRATANTE poderá ser renovado, semprejuízo das penalidades pelo atraso inicial.
7.3.6 A CONTRATADA será responsável pela substituição ou reposição do material que porventuraseja entregue com defeito, danificado ou não compatível com as especificações, sem ônus para aCONTRATANTE,
7.3.7. Todas as despesas relativas à substituição dos itens ficarão à cargo da CONTRATADA.

7.4. Troca de Marca
7.4.1. Será admitida a troca de marca do material constante na Proposta de Preços e,consequentemente, nas Atas de Registro de Preços e Contratos quando ocorrerem fatos superveniente eimprevisíveis, que sejam devidamente comprovados pelos fornecedores e que de fato resultem naimpossibilidade de entrega das marcas contratadas.
7.4.2. Caso não hajam contratos formalizados, o pedido de troca de marca deve ser formalizado juntoao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços.
7.4.3. Havendo contrato formalizado o pedido de troca de marca deve ser formalizado junto aos fiscaise gestores do contrato vigente.
7.4.4. Para solicitar a troca de marca o fornecedor deverá apresentar pedido formal contendo:
a. A empresa deve apresentar um requerimento formal à administração, detalhado os motivos dasolicitação, a justificativa deve ser baseada em um fato superveniente que torne impossível ofornecimento da marca origina, como a descontinuidade do produto;
b. documentação que comprove o falo alegado, como a retirado do produto de linha pelo fabricante;ausência do produto no mercado (carta do fabricante apontando a descontinuidade e/ouindisponibilidade do produto / carta do fornecedor do contrato apontando a indisponibilidade doproduto);
c. documento que comprove o valor do produto (nota fiscal do produto emitida há menos de 45 dias /contratos de fornecimento do mesmo produto firmado com outros entres públicos nos últimos 6meses / tabela de preços oficiais);
d. Comprovar que a nova marca atende ou supera as especificações técnicas e de qualidade doproduto originalmente contratado. Com tabela comparativa;
7.4.5. Gestor (res) de Ata de Registro de Preços, Fiscais e Gestor de Contratos, conforme o caso,deverão instruir o processo de troca de marca com os seguintes documentos:
e. pesquisa de preço do novo produto no site do Portal Nacional de Contratações Públicas ou emsites equivalentes, que reproduzam o valor contratado por outros entes públicos , referente aosúltimos 6 meses.
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f. declaração de que a nova marca apresentada atende aos requisitos mínimos do descritivo eapresenta qualidade superior ou similar à do produto contratado.
7.4.6. Caso aprovada, a alteração de marca deverá ser formalizada por meio de termo aditivo aocontrato, em conformidade com a legislação vigente.
8. DA GARANTIA DO OBJETO
8.1. No ato da entrega dos alimentos, estes, só serão aceitos se estiverem com no máximo 1/3 decomprometimento de sua validade. Tomando com referencia a data impressa na embalagem, constandoinclusive os dizeres: Data de fabricação, prazo de validade; temperatura de estocagem,armazenamento e conservação; peso líquido; condições de armazenamento, O prazo de validade seráexigida para todos os itens.
8.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código deDefesa do Consumidor).
8.3. .Durante o prazo de vigência da garantia, constituem-se obrigações da Contratada:
i. Providenciar independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a substituição de todo omaterial ofertado ou de acessórios e componentes que apresentarem defeitos de fabricação oudivergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, em conformidade como estabelecido no Contrato, observado a legislação pertinente;
ii. Arcar com os custos de transporte e seguro de transporte, além daqueles relacionados às trocas demateriais rejeitados;
iii. Substituir o material ofertado ou seus acessórios e componentes que apresentarem defeito defabricação por material novo e que possua a mesma especificação técnica originalmente proposta.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. Os valores estimados para a contratação foram obtidos por meio da cotação de nº 120/2025.
9.2. Os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos respeitaram odisposto no Decreto Municipal nº 787 de 09 de novembro de 2021.
9.3. O valor estimado para a contratação a ser realizada pela Secretaria Municipal de Educação é deR$ 3.465.284,85( três milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil duzentos e oitenta e quatro reais eoitenta e cinco centavos)
9.4. O valor estimado para a contratação a ser realizada pela pela Secretaria Municipal de AssistênciaSocial é de R$ 23.477,07(vinte e três mil quatrocentos setenta e sete reais e sete centavos)
9.5. O valor estimado para a contratação a ser realizada pelo PREVID – Instituto de Previdência Social
dos Servidores do Município de Dourados/MS é de R$ 7.149,66(sete mil cento quarenta e nove reais esessenta e seis centavos)
9.6. A instrumentação do processo de licitação conta com as especificações dos preços unitáriosreferenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (CONTRATADA E CONTRATANTE)
10.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal 14.133/21, são obrigações daCONTRATADA:
a. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e operacionais resultantes e necessários àexecução do CONTRATO;b. Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquerdanos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, obrigando-se, também,a indenizar o Município por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;c. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidadeverificada na execução do objeto;d. Responsabilizar integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente;e. Executar o objeto de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, dentro do prazo, locais equantidades estabelecidos neste Termo;f. Observar as prescrições emanadas dos agentes das Secretarias Contratantes designados paraacompanhar a execução do contrato;g. Substituir os materiais rejeitados, às suas expensas, sob pena de aplicação de sanções cabíveis;h. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes desua culpa ou dolo na execução do Contrato.
10.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal 14.133/21, são obrigações daCONTRATANTE:
a. Atestar às notas fiscais/faturas correspondentes a entrega dos materiais referente ao objeto desteTermo;b. Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuados;c. Elaborar as Solicitações de Fornecimento, determinando as quantidades a serem executadas;d. Exercer a fiscalização do objeto contratado por servidores designados e documentar as ocorrênciashavidas;e. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, naaplicação de sanções, alterações e revisões necessárias;f. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenharnormalmente a execução do objeto;g. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessáriosque eventualmente venham a ser solicitados;h. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto que a CONTRATADA prestar fora dasespecificações contidas no termo de referência, edital e no contrato;i. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamentecom as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta e no Contrato, parafins de aceitação e recebimento definitivo.
11. GESTÃO DO CONTRATO
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11.1.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por1 (um) gestor e 1 (um) ou maisfiscais designados de modo específico, observada a concomitante designação dos respectivossubstitutos, considerados o o art. 117 da Lei Federal 14.133/2021 e o art. 7º do Decreto Municipal nº2.097 de 23/03/202311.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei Federal n.° 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial.
11.2.1. Conforme o disposto no art. 20 do Decreto Municipal nº 2.094/23 Caberá ao gestor docontrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de quetratam os incisos II, III e IV do caput do art. 18 deste decreto;
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas àexecução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas queultrapassarem a sua competência;
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenhode despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dopagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico degerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem deserviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborarrelatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins deatendimento da finalidade da administração;
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinenteao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art.18;
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Leinº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;
VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, comapoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativoe setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seudesempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, ea eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento deobrigações conforme disposto em regulamento;

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 24, mediante termodetalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, elaborado conforme analisedos relatórios e em toda documentação apresentada pelos fiscais técnicos, administrativos e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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setoriais; (Redação dada pelo Decreto nº 2972/2024)
X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização parafins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Leinº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

11.2.2. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, aoseu substituto:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suascompetências;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução docontrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados;
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidadeconstatada, com a definição de prazo para a correção;
IV - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção demedidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, sefor o caso;
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecução do contrato nas datas estabelecidas;
VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo aassegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e dasdocumentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob suaresponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjuntocom o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 20deste decreto;
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documentocomprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelocontratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 20; e
X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24, mediante termodetalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
11.2.3. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentoslegais, ao seu substituto:

https://leismunicipais.com.br/a/ms/d/dourados/decreto/2024/297/2972/decreto-n-2972-2024-altera-o-inciso-ix-do-art-20-do-decreto-n-2097-de-23-de-marco-de-2-023-que-regulamenta-o-disposto-no-3-do-art-8-da-lei-n-14-133-de-1-de-abril-de-2021-para-dispor-sobre-as-regras-para-a-atuacao-do-agente-de-contratacao-e-da-equipe-de-apoio-o-funcionamento-da-comissao-de-contratacao-e-a-atuacao-dos-gestores-e-fiscais-de-contratos-no-ambito-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadasao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termosaditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias eglosas;
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dosdocumentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas eprevidenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o disposto no termo de referencia edocumento contratual;
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimentodas obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,quando ultrapassar a sua competência;
V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, emconjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art.20 deste decreto;
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documentocomprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidaspelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 20; e
VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24, mediante termodetalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

11.2.4. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, aoseu substituto:a. Realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativosquando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidadesdesconcentradas de um órgão ou uma entidade.b. Exercer atribuições correlatas as do fiscal técnico e fiscal administrativo.
11.2.5. Gestor e fiscais do contrato devem anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização de falhas oudefeitos observados.
11.2.6. Gestores, fiscais, operadores e demais servidores públicos que tiverem a demanda de serelacionar com fornecedores e prestadores de serviços da Prefeitura Municipal de Douradosdeverão observar o disposto art. 17 do Decreto Municipal nº 2.815, de 18 de dezembro de 2023.
11.2.7.A fiscalização contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicasou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Prefeitura deDourados ou de seus agentes e prepostos, conforme com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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11.2.8. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e osindeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou denenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de 1 (um) mês, contadosem dias úteis.
11.2.9. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que motivado.
12. ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E PREÇOS12.1. Reequilíbrios e reajustes contratuais obedecerão ao disposto no art. ART. 25 DA LEI 14.133/21)e alterações.

12.1.1. Reajuste Contratual
12.1.1.2. Será admitido reajuste de preços por aplicação do Índice Geral de Preços - DisponibilidadeInterna (IGP-DI).12.1.1.3.A evolução do IGP-DI encontra-se disponível no link:https://portalibre.fgv.br/taxonomy/term/105 .12.1.1.4. A data-base a ser utilizada no reajuste é a data do orçamento estimado.12.1.1.5. A periodicidade para a solicitação de reajuste será a partir de 12 (doze) meses contado dadata do orçamento estimado.12.1.1.6. O próximo reajuste só poderá ser efetuado após 12 (doze) meses em relação ao primeiroaniversário, isto é, na data de aniversário do segundo ano.12.1.1.7. A iniciativa e o encargo para o cálculo do reajustamento deverá ocorrer por conta daCONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE a verificação do resultado obtido.12.1.1.8.Na ocorrência de discrepância dos cálculos apresentados o pedido de reajustamento serádevolvido para as devidas correções apontadas pela CONTRATANTE.12.1.1.9.Fórmula a ser utilizada nos reajustes:

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS13.1 A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contração sãoaquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e serão aplicadas nos seguintes casos de infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

https://portalibre.fgv.br/taxonomy/term/105
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VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. A Administração poderá aplicar, registrado garantia a ampla defesa e o contraditório, asseguintes sanções:
13.2.1. Advertência por escrito, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidademais grave.
13.2.2. Multa, que será aplicada da seguinte forma:

a. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na assinatura daAta de Registrode Preços ou do Contrato, incidente sobre o valor total do(s) item (ns) registrado(s) para a empresa,limitada a incidência a 10 (dez) dias, que contar-se-à a partir da data limite para a entrega daAta deRegistro de Preços ou do Contrato e das certidões necessárias
b. Multa compensatória 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou Ata de Registro de Preços,em caso de inexecução total da obrigação assumida.

13.2.2.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.2.2.2. Quando da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar, que será aplicada quando ocorrerem as infraçõesadministrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1 deste Termo deReferência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada quando ocorreremas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1 deste Termo deReferência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 13.2.3, eimpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta detodos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
a. A aplicação da sanção prevista no item 13.2.4 será precedida de análise jurídica será decompetência exclusiva do(a) secretário(a) municipal.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.
13.4. A aplicação das sanções previstas nos itens 13.2.3 e 13.2.4 requererá a instauração de processode responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir.
13.5. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provasjulgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finaisno prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.6. As sanções previstas nos itens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamentecom a prevista no item 13.2.2.
13.7. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçãointegral do dano causado à Administração Pública.
13.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direitopara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serãoestendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídicasucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadede análise jurídica prévia.
13.9. Quaisquer multas, quando aplicadas, deverão ser pagas no prazo máximo de 05 (cinco) dias naTesouraria do Município de Dourados ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor dofornecimento/executado ou, ainda, cobradas judicialmente, ficando garantida a defesa prévia dofornecedor registrado nos prazos estabelecidos em lei.
13.10. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de RegistroCadastral do Fornecedor.
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(alínea“j”, inciso XXIII,art.6º,da Lei n.°14.133/2021)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nasseguintes dotações orçamentárias:
Secretaria Municipal de Assistência Social

11.00-Secretaria Municipal de Assistência Social11.002 – Fundo Municipal de Assistência Social8.244.150- Programa de Desenvolvimento das Atividades da Assistência Social1.033- Projetos que Atendem Necessidades Pontuais2.140 - Manutenção da Atividades da Gestão do SUAS
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2.141- Gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família-PBF2.142- Proteção Social Especial de Média Complexidade2.143-Proteção Social Especial de Alta Complexidade2.144- Proteção Social Básica11.005 – Fundo Municipal de Investimento Social8.244.150- Programa de Desenvolvimento das Atividades da Assistência Social2.134- Desenvolvimento do Programa de Investimentos Socioassistenciais11.00 1- Secretaria Municipal de Assistência Social8.122.150- Programa de Desenvolvimento das Atividades da Assistência Social2.136 - Suporte de Gestão Administrativa da SEMAS2.137 - Manutenção dos Conselhos Tutelares11.003 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente14.243.148 - Programa de Defesa e Garantia de Direitos para Crianças e Adolescentes1.031 - Apoio as programas, projetos e serviços desenvolvidos em âmbito governamental e não gevernamental2.132 - Apoio as ações do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente - CMDCA11.007 - Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa14.241.146 - Programa de Defesa e Garantia de Direitos da pessoa idosa1.029 - Apoio as programas, projetos e serviços desenvolvidos em âmbito governamental e não gevernamental2.132 - Apoio as ações do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI
Secretaria Municipal de Educação

13.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO13.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO112- PROGRAMA DE APRIMORAMENTO E OFERTA DE ENSINO DE QUALIDADE2027 – PROGRAMA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR153 - PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA2.204 - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO PRIMEIRA INFÂNCIA33.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO

PREVID – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS
18.00 - Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS
18.01 - O Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS
2.079 – Manutenção das Atividades do PreviD
33.90.30.00 – Material de Consumo33.90.30.07 – Gêneros de AlimentaçãoFonte de Recurso: Recursos Vinculados ao RPPS – Taxa de Administração

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO(alínea “g”, inciso XXIII,art.6º,da Lein.°14.133/2021)
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15.1 Recebimento.
15.1.1.Os objetos do contrato será recebido conforme especificados neste Termo de Referência,considerando o que dispõe o Decreto Municipal n.º 2.915/2024 de 07 de fevereiro de 2024 bem comoo art.140 da Lei 14.133/2021.
15.1.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamentecom a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento efiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com asespecificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
15.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suascustas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento danota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação daqualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
15.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de formajustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição doatendimento das exigências contratuais.
15.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.° 14.133/21, comunicando-se à empresapara emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, paraefeito de liquidação e pagamento.
15.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçãodurante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimentodefinitivo.
15.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

15.2. Liquidação
15.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 dias

corridos (conforme Decreto Municipal n° 2.894 de 19/01/2024) para fins de liquidação.
15.2.2. A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa da

autoridade competente e posterior comunicação ao Controle Interno e ao Tribunal de Contas do
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Estado de Mato Grosso do Sul, exclusivamente nas seguintes situações (Art° 9 do Decreto
Municipal N° 2.894):
I. grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II. pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III. pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV. pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou
dissolução da empresa contratada; ou

V. pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando
demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o cumprimento da
missão institucional;

15.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

I. o prazo de validade;
II. a data da emissão;
III. os dados do contrato e do órgão contratante;
IV. o período respectivo de execução do contrato;
V. o valor a pagar; e
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

15.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, sendo esta referente aos tributos cuja incidência tenha
relação direta com o objeto licitado, conforme exigido na habilitação da licitante, constatada por
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meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n.° 14.133, de 2021.

15.2.6.Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

15.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

15.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

15.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

15.3. Prazo de pagamento.
15.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da

liquidação da despesa (conforme Decreto Municipal N° 2.894 de 19/01/2024).
15.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa exclusiva do Contratante, o pagamento

será efetuado com atualização financeira, calculada de acordo com a taxa SELIC, após 60
(sessenta) dias do vencimento do documento fiscal.

15.4. Forma de pagamento.
15.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
15.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
15.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção do IRPJ - Imposto DE Renda da Pessoa Jurídica

prevista no Decreto Municipal nº 2.277/2023 ressalvadas a situação disposta no art. 4º. Inciso XI,
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da IN RFB Nº1.234/2012 bem como, de outras retenções tributária prevista na legislações
aplicáveis, se houve.

15.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

15.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
Federal n.° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

15.4.6. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá estar em dia com todas as condições de
habilitação exigidas quando da contratação.

15.4.7.A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, encaminhar os seguintes documentos no fechamento
do fornecimento do objeto, conforme período estabelecido entre as partes:

a. 02 (duas) vias da Solicitação de Fornecimento (SF), geradas com base nas requisições executadas, à
serem encaminhadas pela CONTRATANTE;
b. Nota fiscal gerada pela execução conforme valor(es) constante(s) nas SF’s.
c. Prova de Regularidade Fiscal:
- No caso de contratação de serviços, deverão ser apresentados documentos que comprovem a regularidade
fiscal perante a União (Secretaria de Receita Federal, INSS e FGTS) e o Município (ISS), e Certidão de Débitos
Trabalhistas (Justiça do Trabalho). Todas as certidões deverão estar dentro do prazo de validade.
- No caso de aquisição de materiais, deverão ser apresentados documentos que comprovem a regularidade
fiscal perante a União (Secretaria de Receita Federal, INSS e FGTS) e o Estado (ICMS), e Certidão de Débitos
Trabalhistas (Justiça do Trabalho). Todas as certidões deverão estar dentro do prazo de validade.
d. Empresa optante do SIMPLES, deve apresentar junto à nota fiscal documento(s) que comprove(m) seu
enquadramento como a Declaração, conforme inciso IV do art. 4º da IN da Receita Federal do Brasil nº 1.244 de
30/01/2012, devidamente datada e assinada pelo responsável e no original;
e. A falta de um dos documentos solicitados no item anterior poderá implicar no não recebimento do objeto e,
consequentemente, da nota fiscal.
16. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
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16.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, através do Núcleo de Execução
Orçamentaria e Financeira.
16.2 Será participante do Registro de Preços a Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de
Assistência Social , que não prevê, quantidades na sua Ata de Registro de Preço para adesões de
caronas futuras para outros órgãos.
16.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, NÃO poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública municipal, estadual e federal que não tenha participado do
certame licitatório.
16.4. A Administração Municipal não se obriga a firmar contratações oriundas do Sistema Registro de
Preços ou nas quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para
contratação dos serviços de respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições.
16.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º do útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.
16.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades
participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.
16.7. Compete ao órgão ou entidade participante:
I - registrar no SRP sua intenção de participar registro de preços, acompanhada:
a) das especificações do item ou termo de referência ou projeto básico adequado ao registro de preços
do qual pretende fazer parte;
b) da estimativa de consumo; e
c) do local de entrega.
II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;
III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou entidade
gerenciadora, acompanhada das informações referidas nas alíneas do inciso I e da respectiva pesquisa
de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais;
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IV - manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora, mediante a utilização da intenção de registro
de preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório
ou da contratação direta;
V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou entidade gerenciadora, as atividades de instrução
processual para a realização do processo de contratação.
VI - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições;
VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador
eventual desvantagem quanto à sua utilização;
VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo particular signatário e
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preços ou de obrigações contratuais;
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão ou entidade gerenciadora, para proceder o seu registro nos cadastros pertinentes;
X - prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação e
à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade. Parágrafo único. No caso de compra
centralizada, caberá ao órgão ou entidade participante, após a assinatura da ata de registro de preços de
compra centralizada, solicitar ao órgão ou entidade gerenciadora os quantitativos que pretende
contratar.
16.8 A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente o objeto da Ata de Registro de Preços.
16.9. A SRP obedecerá aos postulados do Decreto Municipal nº 2.881 de 15 de janeiro de 2024.
17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. Este termo constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatóriovinculando-se ao edital e seus anexos e foi elaborado obedecendo ao disposto nas seguintes leis edecretos:
a. Lei Federal nº 14.133/2021;
b. Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações;
c. Lei Complementar Municipal nº 331 de 19/07/2017 e alterações;
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d. Decreto Municipal nº 786 de 09/11/2021;
e. Decreto Municipal nº 2.097 de 23/03/2023;
f. Decreto Municipal nº 2.120 de 28/03/2023;
g. Decreto Municipal nº 2.129 de 30/03/2023;
h. Decreto Municipal nº 2.744 de 20/11/2023;
i. Decreto Municipal nº 2.815 de 18/12/2023;
j. Decreto Municipal n° 2.881 de 15/01/2024;
k. Decreto Municipal nº 2894 de 19/01/2024;
l. Decreto Municipal nº 2.915 de 07/02/2024;
m. Decreto Municipal nº 2.972de 06/03/2024;
n. Decreto Municipal nº 3.137 de 09/07/2024.
20.2.Decretos Municipais disponíveis em: https://leismunicipais.com.br/prefeitura/ms/dourados.
18.DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
18.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelos servidores abaixo assinados, os quaisratificam as informações aqui contidas, atestando sua veracidade e conformidade com as disposiçõeslegais e normativas aplicáveis.

Vanusa de Carvalho Campos Cássio
Matricula 114774982-1

-SEMED

Yasmin Carolina Oliveira Fernandes
Matricula 73691277-3

SEMAS

Mateus Henrique Theodoro Braga
Matricula 671281483-2

PreviD

https://leismunicipais.com.br/prefeitura/ms/dourados
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19. DA AUTORIZAÇÃO
19.1 Aprovamos o presente Termo de Referência e autorizamos o encaminhamento para abertura doprocesso de licitatório.

Nilson Francisco da SilvaSecretário Municipal de Educação Shiley Flores ZarpelSecretária Municipal de Assistência Social

Theodoro Huber SilvaDiretor Presidente - PreviD
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ANEXO I
Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISOXI DO ART 4º (Redação dada pela Instrução Normativa RFB n.º 1.244, de 30 de janeiro de 2012)(Vide art. 3º da IN RFB n.º 1244/2012).
Prefeitura Municipal de Dourados
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA àPrefeitura Municipal de Dourados, para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre a Renda daPessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para oFinanciamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere oart. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime EspecialUnificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas dePequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2006.
Para esse efeito, a declarante informa que:I - preenche os seguintes requisitos:a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 05 (cinco anos), contado da data da emissão, os documentosque comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização dequaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; eb) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar àSecretaria da Receita Federal do Brasil e à entidade pagadora, imediatamente, eventualdesenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destasinformações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente comas demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária,relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei n.º 2.848 de 7 de dezembro de 1940 - CódigoPenal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável
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